
CONTRATO Nº 011/2025 –  SUPEC/COLIC/TCE-MA
CONTRATO FIRMADO ENTRE O TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO MARANHÃO E A EMPRESA  STARTGOV 
SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA LTDA PARA CONTRATAÇÃO 
DE  SISTEMA  DE  PLANEJAMENTO  E  GESTÃO  DE 
CONTRATAÇÕES PÚBLICAS.

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, CNPJ nº 06.989.347/0001-95, com sede na cidade de São 
Luís, Estado do Maranhão, sito na Av. Carlos Cunha s/n - Calhau, neste ato representado por seu Presidente, 
Conselheiro Daniel Itapary Brandão, brasileiro, casado, portador do Registro Geral nº 0001089334998 – SSP/MA, 
inscrito no CPF nº 662.810.833-34,  residente e domiciliado nesta capital, doravante denominado simplesmente 
CONTRATANTE, e, do outro lado a CONTRATADA, a empresa STARTGOV SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA LTDA, CNPJ 
nº  37.933.858/0001-19,  sediada  na  Rua  Santa  Cecília,  11,  Jardim  Oriental,  Imperatriz,  Maranhão,  neste  ato 
representada  pelo  seu  sócio  administrador:  Francisco  Leonardo  Franco  de  Carvalho,  brasileiro,  casado, 
empresário,  inscrito  no  CPF:  019.154.513-96,  na  presença  das  testemunhas abaixo  nomeadas  acordam  em 
assinar o presente contrato, decorrente do Processo Administrativo Nº 25.001028- TCE- MA, têm entre si, justo 
e avençado, e celebram o presente Contrato, na forma de execução indireta, em regime de empreitada, por 
preço global, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA  PRIMEIRA  -  DO  OBJETO  –  Constitui-se  objeto  deste  Contrato,  a  contratação  de  Sistema  de 
Planejamento e Gestão de contratações públicas, incluindo Implantação e Licenciamento do sistema Startbid no 
formato SaaS, em plataforma web (on-line) com backup diário com armazenamento em nuvem durante todo o 
período do licenciamento, pelo prazo de 12 meses, com atualizações para adequação a Lei 14.133/2021, de  
acordo com as especificações e condições definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta 
de preço apresentada pela CONTRATADA.
CLÁUSULA  SEGUNDA  –  DO  CONTEÚDO  – Integram  o  presente  contrato,  independente  de  transcrição,  os 
documentos constantes do Processo Administrativo nº 25.001028/TCE-MA, em especial, a Proposta de Preço, 
datada de 30 de maio de 2025.
CLÁUSULA  TERCEIRA  –  DO  VALOR –  O  valor  global  estabelecido  para  o  presente  contrato  é  de  R$ 
67.500,00 (sessenta e sete mil e quinhentos reais), conforme tabela abaixo: 

ESPECIFICAÇÕES E 
ESTIMATIVA DA 
CONTRATAÇÃO

ESPECIFICAÇÕES E 
ESTIMATIVA DA 
CONTRATAÇÃO

ESPECIFICAÇÕES 
E ESTIMATIVA DA 

CONTRATAÇÃO

ESPECIFICAÇÕES 
E ESTIMATIVA DA 

CONTRATAÇÃO

ESPECIFICAÇÕES 
E ESTIMATIVA 

DA 
CONTRATAÇÃO

Item Descrição Unidade Quant. Dispêndio Mensal R$ R$ Total

1 IMPLANTAÇÃO:  Treinamento 
inicial  de  uso,  relativo  ao 
funcionamento  e  operação  do 
Sistema  a  todos  os  usuários 
designados  pela  contratante  a  ser 
realizado remotamente por meio de 
videoconferência  e  ambiente  de 
EAD.

UND 1 - 13.500,00

2 LICENCIAMENTO:  Plataforma 
web  (on-line)  com  backup  diário 
com  armazenamento  em  nuvem 
durante  todo  o  período  do 
licenciamento  e  disponibilizado  a 
contratante quando solicitado.

MÊS 12 4.500,00 54.000,00

VALOR TOTAL R$  67.500,00
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PARÁGRAFO  PRIMEIRO  –  No  valor  acima  estão  incluídas  todas  as  despesas  ordinárias  diretas  e  indiretas 
decorrentes  da  execução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais,  trabalhistas, 
previdenciários,  fiscais  e comerciais  incidentes,  taxa de administração,  frete,  seguro e outros necessários ao  
cumprimento integral do objeto da contratação.
PARÁGRAFO SEGUNDO –  O valor  acima é meramente estimativo,  de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente executados.

CLÁUSULA QUARTA -  DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO
5.1. O  prazo  de  vigência  da  contratação  será  de  1  (um)  ano,  a  contar  da  data  da  assinatura  do  contrato,  
prorrogável por mais 12 (doze) meses até o limite de 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n°  
14.133/2021.
5.2.  A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do Contrato, da 
vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no Histórico de Gestão do 
Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da contratação, e nos 
demais aspectos que forem julgados relevantes.

CLÁUSULA QUINTA – DOS CRITÉRIOS DE REAJUSTE
6.1.  Dentro  do  prazo  de  vigência  do  contrato  e  mediante  solicitação  da  contratada,  os  preços  contratados 
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, contados da data da apresentação da proposta (30 de maio 
de  2025),  que,  por  se  tratar  de  contratação  direta  por  inexigiblidade,  coincide  com  a  data  do  orçamento 
estimado,  conforme art. 92, § 3º  da Lei 14.133/2021.
6.2. Para o presente contrato, aplica-se-á o Índice Geral de Preços de Mercado – IGP-M, exclusivamente para as  
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
a)  Permitir  a  CONTRATADA  o  acesso  às  dependências  para  efetivação  da  prestação  de  serviços  no  horário 
estabelecido pelo Tribunal;
b) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos;
c) Convocar a qualquer momento a CONTRATADA para prestar esclarecimento ou sanar dúvidas decorrentes da 
entrega dos itens;
d) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
e) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para 
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
f) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
g) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e  
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
h) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste;
j) Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias;
k) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda 
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato  
do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados;

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
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a)  O Contratado deve cumprir  todas  as  obrigações  constantes  deste  Contrato e  Termo de Referência,  parte 
integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e  
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas;
b) Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma 
versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;
c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do  
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
d) Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da execução, 
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
e) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.  
137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
f)  Manter  durante  toda  a  execução  do  contrato  as  condições  de  habilitação  em  compatibilidade  com  as 
obrigações assumidas no Termo de Referência e Edital;
g) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou dos materiais empregados;
h) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano  causado  à  Administração  ou  terceiros,  não  reduzindo  essa  responsabilidade  a  fiscalização  ou  o  
acompanhamento  da  execução  contratual  pelo  CONTRATANTE,  que  ficará  autorizado  a  descontar  dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
i) Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências da CONTRATANTE;
j) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
k) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;
l) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das  
cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais,  equipamentos,  ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
m) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, 
adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste 
contrato;

CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
8.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 
orçamento deste Tribunal, para o exercício de 2025, na classificação abaixo:
Exercício – 2025
Unidade Gestora - UG – 02101 - TCE/MA
Fonte de Recursos  – 1500.1010000 – Recursos não vinculados de Impostos
Ação – 2349 – Fiscalização Externa
Subação – 023565 - Manutenção
Natureza da Despesa – 33.90.40.19 –  Computação em Nuvem - Software como Serviço.

CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
9.1.  Os pagamentos serão efetuados pelo TCE/MA, em moeda corrente nacional,  mediante ordem bancária,  
creditada na conta da instituição financeira 403 CORA SCFI, Agência: 0001; Conta: 2730441-1, de acordo com o 
cronograma  físico  financeiro,  se  existir,  e  no  valor  correspondente  ao  somatório  dos  serviços  efetivamente 
executados,  segundo as medições efetuadas pela fiscalização,  condicionada a apresentação da Nota Fiscal,  e  
atesto realizados pelo fiscal do contrato.
9.2 . Para fins de pagamento, a Contratada deverá apresentar os seguintes documentos:
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a) Nota fiscal dos serviços;
b) Termo de Recebimento Definitivo;
c) Certidão Regularidade perante a Fazenda Federal (conforme PGFN/RFB Nº 1751, de 02/10/2014);
d) Certidão Regularidade perante a Fazenda Estadual;
e) Certidão de Regularidade perante a Fazenda Municipal;
f) Certificado de Regularidade do FGTS;
g) Certidão de Regularidade perante a Justiça do Trabalho – CNDT (Lei Federal nº 12.440/2011, de
07/07/2011).
9.3. A nota fiscal deverá  conter em seu corpo a descrição dos serviços, o número do empenho e o número da 
conta bancária da Contratada, a fim de viabilizar o depósito do pagamento.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
10.1. Em cumprimento ao disposto no artigo 117 da Lei nº 14.133/2021, o CONTRATANTE designará, por meio de  
Portaria, servidor(es) para a gestão e a fiscalização da contratação, bem como, se necessário, servidor(es) para 
auxílio na fiscalização.
10.2. Tanto o gestor quanto o fiscal atuarão em conjunto no acompanhamento e fiscalização da contratação,  
incumbindo especificamente ao fiscal o  acompanhamento dos serviços prestados e ao gestor a liquidação das 
notas fiscais/faturas.
10.3.  A  existência  de  fiscalização  por  parte  do  CONTRATANTE  não  exclui  nem  reduz  a  responsabilidade  da 
CONTRATADA por quaisquer irregularidades na execução dos serviços assumidos, nem perante terceiros, ainda 
que  resultante  de  imperfeições  técnicas  ou  vícios  redibitórios  e,  na  ocorrência  destes,  não  implica  a  
corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus agentes ou prepostos.
10.4. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, o  
CONTRATANTE se reserva ao direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade,  
exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, por intermédio de fiscais do contrato.
10.5.  O fiscal  do contrato pode sustar  qualquer  trabalho que esteja  sendo executado em desacordo com o  
especificado, sempre que essa medida se tornar necessária devendo comunicar o fato de imediato ao gestor do 
contrato.
10.6.  A  ação  ou  a  omissão,  total  ou  parcial,  por  parte  da  fiscalização  do  CONTRATANTE,  não  eximirá  a  
CONTRATADA da total responsabilidade pela má execução da contratação.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a Contratada que:
11.1.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
a. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
b. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
c. comportar-se de modo inidôneo;
d. Cometer fraude fiscal.

11.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
11.2.1 Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
11.2.2 Multa de: 
a)  Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o  
limite de 30 (trinta) dias;
b) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", “c” e "d" do subitem 11.1.1, de 
1% a 30%  do valor do Contrato;
11.2.3 em caso de inexecução parcial,  a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será 
aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
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11.2.4 suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela 
qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
11.2.5 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que  
aplicou  a  penalidade,  que  será  concedida  sempre  que  a  Contratada  ressarcir  a  Contratante  pelos  prejuízos  
causados;
11.2.6 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará 
o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021.
11.2.7 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou  
recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida 
Ativa da União e cobrados judicialmente.
11.2.8 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar 
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
11.2.9 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a  
União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
11.2.10  Se,  durante  o  processo  de  aplicação  de  penalidade,  se  houver  indícios  de  prática  de  infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública 
nacional  ou  estrangeira,  cópias  do  processo  administrativo  necessárias  à  apuração  da  responsabilidade  da 
empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão 
sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO CONTRATUAL -  O presente contrato poderá ser rescindido nas 
hipóteses previstas nos artigos 137 a 139 da Lei nº 14.133/2021, podendo a rescisão ser determinada por ato 
unilateral e escrito do CONTRATANTE, na forma da lei.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO -  Não será permitida a subcontratação do objeto desta 
licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021.
14.2 – O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato;
14.3 – As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à  
prévia  aprovação  da  consultoria  jurídica  da  CONTRATANTE,  salvo  nos  casos  de  justificada  necessidade  de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1  
(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021);
14.4  –  Registros  que  não  caracterizam  alteração  do  contrato  podem  ser  realizados  por  simples  apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021;

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PROTEÇÃO DE DADOS (LGPD)
PARÁGRAFO PRIMEIRO –  A CONTRATADA deverá observar as disposições da Lei nº 13.709/2018, Lei Geral de 
Proteção de Dados – LGPD, quanto ao tratamento dos dados pessoais que lhe forem confiados, em especial 
quanto à finalidade e boa-fé na utilização de informações pessoais para consecução dos fins a que se propõe o  
presente contrato.
PARÁGRAFO  SEGUNDO  –  O  TCE/MA  figura  na  qualidade  de  Controlador  dos  dados  quando  fornecidos  à 
CONTRATADA  para  tratamento,  sendo  esta  enquadrada  como  Operador  dos  dados.  A  CONTRATADA  será 
Controladora dos dados com relação a seus próprios dados e suas atividades de tratamento.
PARÁGRAFO  TERCEIRO  – A  CONTRATADA  está  obrigada  a  guardar  o  mais  completo  sigilo  por  si,  por  seus 
empregados ou prepostos, nos termos da Lei Complementar nº 105/2001 e da LGPD, cujos teores declaram ser  
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de seu inteiro conhecimento, em relação aos dados, às informações ou aos documentos de qualquer natureza, 
exibidos, manuseados ou que, por qualquer forma ou modo, venham a tomar conhecimento ou ter acesso em 
razão deste contrato, ficando, na forma da lei, responsáveis pelas consequências de sua divulgação indevida e/ou 
descuidada ou de sua incorreta utilização, sem prejuízo das penalidades aplicáveis nos termos da lei.
PARÁGRAFO QUARTO – Os casos omissos em relação ao tratamento dos dados pessoais que forem confiados à 
CONTRATADA e não puderem ser resolvidos com amparo na LGPD deverão ser submetidos à Administração do 
contrato para que decida previamente sobre a questão.
PARÁGRAFO QUINTO –  O Tribunal de Contas e aqueles que, sob sua determinação, atuarem na condição de 
Operadores de tratamento de dados pessoais, devem adotar medidas de segurança, técnicas e administrativas 
aptas a proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, 
perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO - Para fins de publicidade e eficácia desta contratação, o respectivo 
extrato será publicado no Diário Oficial Eletrônico do TCE/MA e no Portal Nacional de Contratações Públicas.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO - Fica eleito o foro de São Luís - MA, com renúncia de qualquer outro,  
por mais privilegiado que seja, para dirimir as questões relacionadas com o presente contrato que não puderem  
ser resolvidas pela via administrativa.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
18.1. Declaram as partes que este contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva do acordo 
entre elas celebrado.
18.2. A participação nesta Contratação Pública implica no conhecimento integral dos termos e condições nela 
inseridos, por parte dos proponentes, bem como das demais normas legais que disciplinam a matéria.
18.3. As partes não estão eximidas do cumprimento de obrigações e responsabilidades previstas na legislação 
vigente e não expressas neste instrumento e no Termo de Referência;
18.4.  As  partes  envolvidas  se comprometem a observar  as  disposições  da Lei  nº  13.709/2018 (Lei  Geral  de  
Proteção de Dados – LGPD), quanto ao tratamento dos dados pessoais que lhes forem confiados em razão desta  
avença, em especial quanto à finalidade, boa-fé e interesse público na utilização de informações pessoais para 
consecução dos fins a que se propõe a presente contratação;
18.5. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 
de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
E por estarem assim acordes, assinam o presente Contrato.

São Luís - MA,      de setembro de 2025.

.......................................................................................
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO

....................................................................................…
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